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REQUERIMENTO Nº             , DE 2018 
(Do Sr Júlio César) 

 

 

 

Requer a realização de Audiência Pública para 

debater e discutir o desenvolvimento econômico na 

perspectiva da Reforma Tributária Solidária.  

 

   

Nos termos do Art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

requeiro ouvido o Plenário, sejam convidados a comparecer a esta Comissão, em 

Audiência Pública a realizar-se em data a ser agendada, para ampliar o debate acerca do 

desenvolvimento econômico na perspectiva da Reforma Tributária Solidária, com convite 

às seguintes instituições: 

 

1) Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital (FENAFISCO) – Charles Johnson 
da Silva Alcantara, Presidente;  

2) Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) – Sergio Gobertt, Economista 

3) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) – Fabio 
Chambiase 

4) Conselho Federal de Economia (COFECON)– Júlio Miragaya, Presidente 

5) Ministério da Fazenda - Representante 

 
 
 

J U S T I F I C A T I V A 

 O objetivo dessa audiência pública é discutir o desenvolvimento econômico na 

perspectiva da Reforma Tributária Solidária, onde a elaboração dessa proposta vem 



 
  CÂMARA DOS DEPUTADOS 
  COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 

 

2 

 

sendo realizada desde julho de 2017 por mais de 40 especialistas, a iniciativa se dirige a 

toda classe trabalhadora, aos sindicatos, associações, movimentos sociais, entidades de 

representação profissional e empresarial, partidos políticos, parlamentares e a todos 

aqueles que estão mobilizados na construção de um projeto de país justo, democrático e 

minimamente civilizado.  

Contudo, o atual sistema tributário é injusto e uma das principais causas da 

desigualdade no Brasil, a Reforma Tributária Solidária vai reduzir os impostos sobre o 

consumo, que tanto afetam o trabalhador e a classe média, discutir esse tema é de suma 

importância para o desenvolvimento de um modelo tributário mais justo para todos. 

 

Sala das Comissões, em       de                     de 2018. 

 

 
 
 

 


